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RESUMO 

 

Este trabalho tem como objetivo aferir, de maneira científica e metodológica, 

se o Mandado de Injunção, remédio constitucional previsto de forma inédita pela 

Constituição brasileira de 1988, garante eficazmente os direitos fundamentais 

preconizados nesta mesma Constituição, e que ainda necessitam da edição de 

normas infraconstitucionais regulamentadoras para que possam ser exercidos em 

sua plenitude por seus destinatários. 

Firmou-se o entendimento de que o Mandado de Injunção é uma ação judicial 

que provoca uma atividade jurisdicional voltada, precipuamente, para o controle das 

omissões inconstitucionais normativas, e que deveria resultar, nos casos de 

procedência da ação, na edição, pelo órgão do Poder Judiciário competente, de 

norma judicial provisória e supridora inter partes da omissão do Poder, órgão ou 

autoridade originalmente competente para a realização da citada regulamentação, 

como a mais adequada solução para se conferir ao Mandado de Injunção a 

efetividade que os Constituintes de 1988 imaginaram para essa criação tipicamente 

nacional. 

 

PALAVRAS-CHAVES: Mandado de Injunção– Eficácia – Direitos 

Fundamentais. 
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ABSTRACT 

 

 The main objective of this work is to survey both in scientific and 

methodological way, if the Writ Of Injunction, new constitutional treatment established 

in the Brazilian Constitution of 1988, guarantees efficiently the fundamental rights that 

still require the edition of regulated lesser laws so that they can be performed by their 

addressees. 

 It was possible to understand that the Writ of Injunction is a legal action 

that provokes a jurisdictional activity, mainly, directed for the control of the normative 

unconstitutional omissions, which the result should be the most adequate solution. 

For these cases the action is valid in the edition, by the Judiciary Branch, a provisory 

judicial norm and provider “inter parts” of the omission of the Power, agency or 

original competent authority for the accomplishment of this regulation and to confer 

Writ of Injunction the effectiveness that the Constituents of 1988 had imagined for this 

typical national creation. 

 

Key-words: Writ of Injunction – Effectiveness – Fundamental Rights. 
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